
CÂMARA MUNICIPAL
OE BARRA DO PIRAí

Cotrtrato N" 0tS/2024

CoNTRATAçÃO DE EMprF_s4_fARA AQUIS|ÇÂo_DE AR CONCTONADO ElNsrALAçÃo coM As 
-q-olDtÇoF§ 

ÉbrÃãÉLlctDÂs NEsrE tNsrRUMENro ASEREM EXECUTADAS 
.Cg1-C_õÃúAi1'}"üiiCrPAL DE BARRA Dó PIRAí EcoNsERrEc JUNQUEIRAs nÉFnrceiÂôÃo'ÊtiernrcA LrDA NA F.RMI ABAtXo:

A CAMARÂ MUNICIPAL DE BARRA DO ptRq.Í, pessoa jurídica de direitopúblico' inscrita no cNpJ 'ÍF sob o no 3r.g4g.524/0001-ss, 
"o- sede na praça Nilo peçanàa, 07,centro, Barra do piraí/Rl, doravante denominada ao*r*oro*rE, representada neste atorepresentado pêro presidente Rafeer santos couto, nrasireiro, portador da cr no 121.gí9.45-2 e do cpFn o 083 4s5 807-69, e de outro rado 

"oro cóNrü-rioe a empresa conseÉec JunqueirasRêfrigêração e Erétrica Ltda, com sede na Rua eutnoes oà carvarho no 2g0A, Bai,o casa Amarera _cidade piraÍlRJ, cEp 27.'r75-OOO, inscrita no cNpJ sob o número 05.046.150/ooo 150, resorvem cerebraro presente coNTRATo, em decorrência do resultado da licitação ou _oautiaua" Dispensan'032/2024, com fundamento no processo Administrativo n'r49/2024,que se regerá Lei Federal14'133/2021 de r " de abrir de 2021, da Lei complem eÃÃ n. nzlztlo., Decrero Municipal n. 310de 23 de março de 2022' Decreto Municipal n" 401 de 0g de novembro de 2022,a1ém das demaisdisposições legais aplicáveis e do disposto no instrumento convocatório, apricando-se a este

IiJ,ltlllr:'* 
disposições inestrita e incondicionalmente, bem como petas ctáusulas e condições

o presente contrato tem por objeto a contratação de empres a paÍa aq ui si ção dear condicionado para serem instal"d;r;;. novos gabinetes que estãosendo construidos. de acordo "o, u, .ondiçáes estaueteciais n.r,. ir*.,i,rià,o. p*,
il""Xl,f".t" 

da Câmara Municipal de Barra Oo pi.ái.onro._. r"_o ã" il;;;;; 
" ."r,

CLÁUSULA P DO OBJETO

CLAUSULA SEGUNDA: DOS PRAZOS
o prazo de entrega de vigência do contrato será de ató 90 dias, contados a partir da data deassinatura, com posterior publicação no site da camara: https://www.barradopirai.{.reg.brl e noPNCP, conform e artigo 94, inciso I, da Lei Federal 14.133/21.

p.{RliCRÁfO PRIMEIRO O reajuste ou repactuação será conforme
contratuais, tendo como prazo inicial da apresentação da proposta (aÍ.
adotando como base o índice lpCA ou outro que venha substituir, dêsde qu
a oportunidade da medida pela administração pública.

especificado nas cláusulas
92 § 3'da Lei 14.133/21),
e analisada ã convêniência e

ecutado
PAru(GRAFO SEGUNDO O objeto do presente Contrato deverá ser entregue/ex
Crâmara Munioipal de Barra do piraí,lRJ, situado à pça. Nilo peçanha, 07- CEp.:27.- Barra do Piraí.

(a)

Centro

PraçaNilo P€çanh4 N.7 -Cenlro_B?Úra do piraí, RI_ CEp:27123-020
T.lefone: (24) 2443 _9650

E-mrit: conÍrtoz)hsÍráílonirai n tee h,

0



a) entregar/executar o objeto, de acordo com o especificado no Termo de Referencia e seus anexos;b) entregar/executar o objeto do contrato ,". quutqu* ãrr* p*u o GoNTRATANTE, estandoincluído no valor do pagamento todas 
" 

qrui.qu"i de.p"r*, ,ui. 
"o,.o 

tributos, frete e seguro;c) manter em estoque um mínimo de material n."...áio à execução do objeto do contrato;d) comunicar o Fiscal do contrato por escrito e tão logo constatado problema ou a impossib,idadede execuçâo qualquer obrigação contratual, pu.u 
" 

udo-ção d^ providências cabíveis;e) reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, no todo ou em parte e às suas expensas oobjeto do contrato em que se verifiquem vícios, defeito ou incorreçõàs resurtantes de execuçaoirregular ou do fomecimento em desconformidade com as especificações contidas no Termo deReferência e seus anexos, imediatamente;
f) indenizar todo e qualquer dano e prejuizo pessoal ou material que possa advir, direta ouindiretamente, do exercício de suas ati.,ridades ou sen
C,NTRATAI{TE ou terceiros. 

em causados por seus prepostos à

CÂMARA MUNICIPAL
DE BARRA DO PIRAí

çÚSULA TETuB4iDAS oBRIGAÇÕTs ».q CONTRATANTE
Constituem obrigagões da CONTRATAI\ITE:
a) efetuar os pagamentos devidos à c.NTRATADA, nas condições estabelecidas neste contrato;b) fomecer à .,NTRATADA documentos, informações e demais elementos que possuir epertinentes ao presente contrato;
c) exercer a fiscalizaçâo do conúato;
d) receber provisória e definitivamente o objeto do presente contrato.

@uSU_aWIATDAS oBRTGAÇÕns oa GoNTRATADA:
Constituem obrigações da CONTRATADA:

ç@SULA ruINI& DA DoTÂÇÃo oRÇÁMENTÁRIA
os recursos necessiírios à reahzação do presente contrato correrão à conta da seguinte dotaçãoorçamentária:

PARÁGRAFo ÚNtco - as despesas relativas aos exercícios subsequentes correrão por conta dasdotações orçamentárias respectivas, devendo ser empeúadas no início de cada exercício.

ç+ÁUsur,a sBxra, Do vALoR Do coNTRATo:
Dá-se a este contrato o varor totar de R$45.r79,74 rqr-".t" e cinco m cento e setenta e novereais e setenta e quâúro centavos).

CLÁUSULA SÉTIMA: DA EXECUÇÃO, DO RECEBIMENTO
DO CONTRATO.
O contrato deveftí ser executado de acordo com as cláusulas avençadas,convocatório, do Termo de Referência, da legislação vigente, respondendo o
consequências da inexecução total ou parcial

E DA FTSCALtzAÇÃo

nos termos r. r*;:rí4'=
as

o FUNCIONAL ELEMENTO DA DESPESA FONTE DE
RECURSOSMARA

ICIPAL
I .03 1.5015.2952 .3.90.39 00 e 3.3.90.52.00 r 5000000

PÍaça Nilo PeçânhA N" 7 - Centro _ BarÍa do piÍa t, Rf _ CEp:27123_O2O
T elefone: (24) 2443 -9650

E-mâil. côntatílâhanâdonirsi ri les hr
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PA&IGRAFO *RTMEIRO - o contrato será acompaúado e fiscalizado por representante(s) doCoNTRATAÀÍTE especialmente designado(s) pela autoridade competente, conforme ABAIX.:
Ficam indicados como fiscal e gestor do conúato, os seguintes servidores:

Fiscal do Contrato: Marcos de Souza Assis / Cargo: Secretário Geral de Administração;

Gestor do contrato: Rita de cassia capato de souza / cargo: chefe da Adminstração Geral.

PARIIGRAFO SEGUNDO_ O objeto do contrato será recebido da seguinte forma:

Em se tratando de obras e serviços:

a) provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscarizaçâo, mediante termo

::$1""' 
quando veriÍicado o cumprimento aas exigcncias de caráter técnico, em uãis lqrt-"

b) definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante

;ifr:::flTtl:ue 
comprove o atendimento das eiigências contratuais, em prazo nâo superior a

Em se tratando de compras:

PARIIGRAFO eUINTo - A insrituição e a atuação da fiscalização não excluem o

a) provisoriamente, de forma sumríria, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscarização,com verificação posterior da conformidade do materiar ám as exigências contratuais, em até i5(quinze dias);
b) definitivamente, por servidor ou comissão designada pera autoridade competente, mediante

;'ffi:j"'fl11]}:ue 
comprove o atendimento das eiigências contratuais. .. pr-o nào'rup".io, u

PA*,IGRAFO TERCEIRO - os bens ou os materiais cujos padrões de qualidade e desempenhoestejam em desacordo com a especificação do edital e io Termo de Referência deverão serrecusados pero responsável pera execugão e fiscalização do contrato, que anotará em registropróprio as ocorrências e determinará o que for r"""r.á.io à regurarização das faltas ou defeitosobservados' No que exceder à sua competência, comunicará o atá a autoridade superior,imediatamente, para ratifi cação.

PARTIGRAF',O QUARTO - A CONTRATADA declar4 antecipadamente, aceirar todas ascondições, métodos e processos de inspeção, verificação e controre adotados pera fiscalização,obrigando-se a fomecer todos os dados, erementos, exiricações, esclarecimentos e comunicaçõesde que esta necessitar e que forem julgados necessários ao desempenho de suas atividades.

responsabilidade da CONTRATADA, nem a exime de manter fiscalização própria.

PÍaça Nilo Peçanha. N" 7 - Centro _ Barra do pira í, RJ _ CEp:27123-O2O
T el,fonc:. (24) 2443 -9650

F-mail: conrdoahârÍádonirai ri les hr
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CÂMARA MUNICIPAL
DE BARRA DO PIRAÍ

CLAUSULA NONA: DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

PARIGRAFo SEGUNDo _ A CoNTRATADA deverá encam iúar a fatura para

Praça Nilo Peçanha, N" 7 - Centro - BaÍra do pira i,R) _ CEp: 27123420
Tetefonc; (24) 2443.9óSO

E-maal. mntôt.râherÍâdonirai ri tes hÍ

ffi
CLÁUSULA OITAVA: DA RESPONSABILIDADE

A ..NTRATADA é responsáver por danos causados ao G.NTRATANTE ou a terceiros,decorrentes de culpa ou dolo na execuçâo do contrato, não excluída ou reduzida essaresponsab idade pera presença de liscalização ou pelo acompaúamento da execução por órgão daAdministração.

PARTIGRAFO *RTMEIRO - A CONTRATADA será obrigada a reapresentar a cerridãoconjunta Negativa de Débitos rerativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da união, oucertidão conjunta Positiva com efeito negativo, expedida pela secretaria da Receita Federal doBrasil (RFB) e procuradoria-Geral da FLenda Nacional (,GFN), que abrange, inclusive, ascontribuições sociais previstas nas aríneas a a d, do pu.ag.uro único, do art. r r, au-úiri s.zrz, a.1::t, d: comprovação de regularidade fiscar em ."LoaJ u". ;;ilffi;;."*; atividadeobjeto deste contmto e do certificado de Reguraridade 0".à" o Fundo de Garantia por T.empo deserviço (FGTS), assim como a certidão Negativa a" beuitos Trabalhistas (.NDT), sempre queexpirados os respectivos prazos de validade.

PARIGRAFo SEGUNDO - A ausência da apresentação dos documentos mencionados noPARÁGRÁFO pRIMEIRO_ensejará a imediatu 
"rp"arfao 

de notificação à ..NTRATADA,assinalando o prazo de l0 (de4 dias para a cabar demonstração do cumprimento das obrigaçõestrabalhistas e previdencirírias e para a apresentação de defesa, no mesmo ptazo, paÍaeventuaraplicação da penalidade de advertência, na hipótese de descumprimento total ou parciar destasobrigações no praz o assinalado.

PARTIGRAFO TERCEIRO - permanecendo a inadimplência total ou parcial o contrato serárescindido.

PA',IGRAFO QUARTO - No caso do pa*ígrafo terceiro, será expedida notificação àCoNTRATADA para apresentar prévia defesa, no f.azo de 05 (cinco) dias úteis, para dar inícioao procedimento de rescisão contratual e de apricaçào da penalidade de impedimento de contratarcom a PMBP_

A ..NTRATANTE deverá pagar à coNTp-{TADA, mediante adimplemento do cumprimentocom a entrega do objeto, devidamente atestada pelo (s) agente (s) competente (s) e diretamente naconta corrente de titularidade da CONTRÁTADA.

PARÁGRAFO *RTMEIRO - considera-se adimplemento o cumprimento da prestação
entrega do objeto, devidamente atestado pelo (s) agente (s) competente (s).

CMBP, acompanhada da documentação de comprovação de regularidade fiscal e se o objeto tratarde serviço também deverá acompanhar o compro vante de recolhimento mensal do FGTS e INSS.

a

I



cÂMnnn MUNtctpAL
DE BARRA no plmÍ

paRicn-q.ro TERCEIRO - o pagamento será realizado no prazo de até 30 (trinta) dias, a
contar da data hnal do período de adimplemento de cada parcela e somente será autorizado após a
declaração de recebimento da execução do objeto, mediante atestação.

plruiCnafO QUARTA - Caso se faça necessiíria à reapresentação de qualquer nota fiscal por
culpa da CONTRATADA, o pÍazo de 30 (trinta) dias ficará suspenso, prosseguindo a sua
contagem a partir da data da respectiva reapresentação.

PARÁGRAFO QUINTO- os pagamentos eventualmente realizados com atraso, desde que não
decorram de ato ou fato atribuível à CONTRATADA, sofierão a incidência de atualização
Íinanceira pelo IPCA e juros moratórios de 0,5% ao mês, calculado pro rata die, e aqueres pagos
em prazo inferior ao estabelecido neste edital serão feitos mediante desconto de 0,1% ao mês pro
rata die.

PAR/IGRAFo sExr(F A CoNTRATADA deverá emitir a Nota Fiscal Eletrônica - NF-e,
consoante o Protocolo ICMS 42, de 03 de julho de 2009, com a redação conferida pelo protocolo
ICMS 85, de 9 de julho de 2010, e caso seu estabelecimento estiver localizado no Estado do Rio
de Janeiro deverá observar a forma prescrita no § 1', alíneas 4. b, s e d, do art. 2o da Resolução
sER 04712003.

CLAUSULA DÉCIMa: DAALTERACAO DO CO TO
O presente contrato podeú ser alterado, com as devidas justificativas, nas hipóteses previstas no
artigo 124, da Lei n" 14.133121

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: DA RESCISÃO
O presente contrato poderá ser extinto nas situações constantes no artigo 137 da Lei 14.133/21, a
qual deverá ser formalmente motivada nos autos do processo, assegurados o contraditório e a
ampla defesa.

PARÁGRAFO PRIMEIRO- Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos
autos do processo administrativo, assegurado à CONTRATADA o direito ao contmditório e a
prévia e ampla defesa.

PARAGRAFO SEGUNDO- A declaragão de rescisão deste contrato, independentemente da
prévia notificação judicial ou extrajudicial, operará seus efeitos a partir da assinatura com
posterior publicação no site:https://www.barradopirai.rj.leg.br/.

PARÁGRAFO TERCEIRO - Na hipótese de extinção determinada por ato unilateral
Administração poderá acarretar, sem prej uízo das sanções previstas nesta Lei, as se

PÍaçá Nilo Peçanhq N' 7 - Cenúo - Barra do Pirai,R! - CEP 27123420
Telefonor (24) 2,143-9650

E-mail contstôâhârrâílonirai ri lep hÍ

consequências:
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CÂMARA MUNICIPAL
DE BARRA DO PIRAí

a) Advertência;
b) multa administrativa;

a) a advertência e a multa, previstas nas alíneas a e b, do caput, serão impostas por autoridade
competente com poderes para decidir na Administração Pública.
b) a suspensão temporária da participagão em licitação e impedimento de contratar com a
Administração, prevista na alínea ç, do caput, será imposta pelo Ordenador de Despesa;
c) a aplicação da sanção prevista na alínea d, do caput, é de competência exclusiva do Exm'
Senhor Presiden te da Câmara Municipal de Barra do pirai.

I - assunção imediata do objeto do contrato, no estado e rocal em que se encontrar, por ato próprioda Administração;
II - ocupação e utilização do rocal, das instarações, dos equipamentos, do material e do pessoalempregados na execução do conÍato e necessários à sua continuidade;
III - execução da garantia contratual para:

a) ressarcimento da Administração pública por prejuízos decorrentes da não execução;b) pagamento de verbas trabalhistas, fundiarias e previa"n"i,iri*, quando cabíver;
c) pagamento das multas devidas à Administraçao pública;
d) exigência da assunção da execução e da conclusão do objeto do contrato pela seguradora,quando cabível.

^çl-+yg:ul,A 
pÉcrMA SEGU : DAS SANÇÕES ADMTNTSTRATTVAS E DEMATSPENALIDADES

A inexecução totar ou parcial do contrato, o retardamento da entrega/execução do objeto ouqualquer inadimplemento ou infração contratual, sujeitará o contratado, sem p§uízo daresponsabilidade civ, ou criminar que couber à, ."grint"s penaridades, que deverá (ão) sergraduada(s) de acordo com a gravidade da infração:

c) impedimento de licitar e contrataÍ com a Administração púbrica;
d) declaração de inidoneidade para ricitar ou contratar com a Administração púbrica.

PARIGRAFO ,RTMEIRO - A sangão administrativa deve ser determinada de acordo com anatureza e a gravidade da infiação cometida.

PARÁGRAFO SEGUNDo - euando a penaridade envorver prazo ou varor, a \atweza e agravidade da farta cometida também deverão ser consideradas para a sua fixação.

PARÁGRAFO TERCEIRO - A imposição das penalidades é de competência exclusiva do órgãocontratante, devendo ser apricada pela autoridade competente com poderes para decidir naAdministração pública:

PARIGRÂFO eUARTO - A multa administrativa, prevista na alíne a\do capuÍ:
a) multa que não excederá, em seu total, 30% (trinta por cento) do valor do contrato;
b) poderá ser aplicada cumulativamente a qualqueÍ outra;
c) não tem caráter compensatório e seu pagamento não exime a responsabilidade por perdas

das infrações cometidas: dano

Praga Nilo Peçanh4 N" 7 - CentÍo - Bana do pira í,N _ CEp:27 t23-O2O
TçlcfoÍl!: (24) 2443.9ó50

F.mâil contstÍrz»hâÍr".lonirâi ri lee hÍ



CÂMARA MUNICIPAL
DE BARRA DO PIRAí

PARIIGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO A aplicação de qualquer sanção será antecedida detimação do interessado que indicará a inÊação cometid4 os fatos e os fundamentos I

PA&(GRArO QUINTO - o impedimento de contratar com a Administração pública, prevista naalinea ç, do caput:
a) não poderá ser aplicada em prazo superior a 03 (três) anos;
b) sem prejuízo de outras hipóteses, deverá ser aplicada quando o contratado faltoso, sancionadocom mult4 não realizar o depósito do respectivo valor, no prazo devido.

PAR]IGRAFO sExro - a declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com aAdministração pública, preüsta na alínea d, do caput da cláusula vigésima, impedirá oresponsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração pública direta e indireta de todosos entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e miíximo de 6 (seis) anos.

PAruiGRAro sÉTIMo - é admitida a reabilitação do licitante ou contratado perante a própriaautoridade que aplicou a penalidade, exigidos, cr.ulutiuum"nt",

a) reparação integral do dano causado à Administração pública;
b) pagamento da multa;
c) transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da penaridade, no caso de impedimentode licitar e contratar, ou de 3 (três) anos da apricação da penaridade, no caso de decraração deinidoneidade;

d) cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo;
e) análise jurídica prévi4 com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento dos requisitosdefinidos neste artigo.

PATIGRAFO OITAVO - o atraso injustificado no cumprimento das obrigações contratuaissujeitará a G.NTRATADA à murta de mora de I% (um por cento) por dia útil que exceder oprazo estipulado' a incidir sobre o valor do contrato, da nota de empeúo ou do saldo nãoatendido, respeitado o limite do an. 4r2 do código civ,, sem p.eluiro au po..ititiaua" a.rescisão unilaterar do contrato pelo coNTRATANTE ou da apricação das sançõesadministrativas.

PA,,IGRAFO DÉCIMO - a apricação da multa de mora não excrui a possibilidade daAdministração promover a extinção unirateral da Ata de Registro a" r."çor, 
- 

gu*rrtiao ocontraditório e a defesa prévia.

ln
pertinentes para a aplicação da penal idade, assim como a penalidade que se pretende imputar
respectivo prazo e/ou valor, se for o caso

PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO - Ao interessado será garantido o c.ntraditório e aprévia.

Praça Nilo Peçanha, N. 7 - Centro _ Barra do pjrai 
, N _ CEp:2.7123f]20

T€lofone: (24) 2443_9650
E-mâil: conrstôá)hârradoniÍai ri lês hr



CÂMARA MUNICIPAL
DE BARRA DO PIRAí

e devidamente motivado, poderá a
conveúa ao interesse público e

PARÀGRAFO TERCEIRO - Em qualquer caso, o consentimento na cessão não im
quitação, exoneração ou redução da responsabilidade, da cedente-CONTRATADA peran

PARTIGRÁFO DÉcIMo QUINTO - Será emitida decisão conclusiva sobre a apricação ou nãoda sanção, pela autoridade competente, devendo ser apresentada a devida motivação, com ademonstração dos fatos e dos respectivos fundamentos jjdicos.

PARTIGRAFO DÉCIMO SEXTO - os ricitantes, adjudicatiírios e contratantes que forempenalizados com as sanções de impedimento de contratar e a declaração de inidoneidade paralicitar e contratar por qualquer Ente ou Entidade da Adminishação Federal, Estadual, Distrital eMunicipal ficarão impedidos de contratar com a Administração pública do Município de Barra doPiraí enquanto perdurarem os efeitos da respectiva penalidade.

.CLÁUSULA DECIMA TERCEIRA: DO RECURSO AO JUDICIÁRIO
As import'âncias decorrentes de quaisquer penaridades impostas à .ONTRATADA, inclusive asperdas e danos ou prejuízos que a execução do contrato teúa acarretado, quando Ç.io.", uo.créditos que a cONTRATADA teúa em face da cONTRATANTE, que nâo compoÍaremcobrança amigável, será cobrado judicialmente.

PARTIGRAFO ÚNICO- caso a c.NTRATANTE teúa de recorer ou comparecer a júzo parahaver o que lhe for devido' a cONTRATADA ficará sujeita ao pagamento, principal do débito,
dos juros de mora, despesas de processo e honoriírios de advogado.

CLÁUSULA DÉCIMA oUARTA: DA CESsÃo oU TRANSFERÊNCIA
o presente contrato não podeni ser objeto de cessão ou transferência no todo ou em parte, a nãoser com prévio e expresso consentimento da cONTRATANTE e sempre mediante instrumento
próprio, devidamente motivado, a ser pubricado no site: https://www.banadopirai.rj.reg.brl.

PARIGRAFo PRTMEIRO - o cessioniíLrio ficará sub-rogado em todos os direitos e obrigações
do cedente e deverá atender a todos os requisitos de habilitação estabelecidos no instrumento
convocatório e legislação específica.

PARIIGRAFO SEGUNDO - Mediante despacho específico
Administração consentir na cessão do contrato, desde que esta
cessioniírio atenda as exigências previstas no edital da licitação.

ffi

Praça Nilo Peganh4 N. 7 - Centro - BarÍa do pil"a i, Rf _ CEp:27123,{)20
Tehfone: (24) 2443-9650

F-mâil: contstíÍabarradônirâi ri les hÍ

CONTRATANTE.

#ffff"i|",?ilt'#3"t'Â::IRo - A intimaçâo do interessado deverá indicar o p*vo e o

PARÁGRAFO DÉCIMO QUARTO - A defesa prévia do interessado será exercida no prazo de05 (cinco) dias úteis, no caso de apricação das p"nalidude. previstas nas alíneas 4 b e ç, do coput,e no prazo de l0 (dez) dias, no caso da alínea d.
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E' por estarem assim acordes em todas as condições e cláusulas estabelecidas neste contrato,
firmam as paÍes o presente instrumento em 02 (duas) vias de iguar forma e teor, depois de lido eachado conforme, em presença de testemunhas abaixo firmadas.

^@: DAS CONDrÇors or narrr,rraçÃo a.ONTRATADA se obripa u manÃ, durante toda a'er."uçao do contrato, em compatibilidade comas obrigações po. ere assr.imidas, rodas as conaiço"s a" iáiiroçao 
" 

qualificação exigidas nalicitação.

cLÁusur,a »Écru.L srxra: DA puBr,rcAÇÃo »o coNTRATo
Após a assinatura do contrato deverá seu extrato ser publicado no sitio eletronico:https://www.barradopirai.rj.leg.br/ e no PNCp, conforme artigo 94, inciso I, da Lei Federal14.133t21.

CLÁUSULA pÉcIMA SÉ : DO FORO DE ELErÇÃo
Fica eleito o Foro da comarca do Município de Barra do piraí, para dirimir quarquer litígio
decorrente do presente contrato que não possa ser resolvido por meio amigáver, com expressa
renúncia a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.
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Testemunhas :

Testemuúa:

cPF: tr7/3/i
Testemuúa:

CPF: q 0

PÍ8çe Nilo Peçanha, N'7 -Cenúo-BârÍado piÍai, RJ _CEpj 27123_020
Tetefono: (24) 2443"9650
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